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AgRg no REsp 1245622 / RS

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL

2011/0046726-8 

Relator(a) 
Ministro  HUMBERTO MARTINS (1130) 

Órgão Julgador 
T2 - SEGUNDA TURMA 

Data do Julgamento 
16/06/2011 

Data da Publicação/Fonte 
DJe 24/06/2011 

Ementa 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS

PÚBLICOS. AUSÊNCIA DE DOLO OU MÁ-FÉ. PRESTAÇÃO EFETIVA DE SERVIÇO

PÚBLICO. MODICIDADE DA CONTRAPRESTAÇÃO PAGA AO PROFISSIONAL

CONTRATADO. INEXISTÊNCIA DE DESVIO ÉTICO OU DE INABILITAÇÃO MORAL

PARA O EXERCÍCIO DO MUNUS PÚBLICO. CONFIGURAÇÃO DE MERA

IRREGULARIDADE ADMINISTRATIVA.

1. "A Lei n. 8.429/92 visa a resguardar os princípios da

administração pública sob o prisma do combate à corrupção, da

imoralidade qualificada e da grave desonestidade funcional, não se

coadunando com a punição de meras irregularidades administrativas ou

transgressões disciplinares, as quais possuem foro disciplinar

adequado para processo e julgamento." (Nesse sentido: REsp

1.089.911/PE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em

17.11.2009, DJe 25.11.2009.)

2. Na hipótese de acumulação de cargos, se consignada a efetiva

prestação de serviço público, o valor irrisório da contraprestação

paga ao profissional e a boa-fé do contratado, há de se afastar a

violação do art. 11 da Lei n. 8.429/1992, sobretudo quando as

premissas fáticas do acórdão recorrido evidenciam a ocorrência de

simples irregularidade e inexistência de desvio ético ou

inabilitação moral para o exercício do múnus público. (Precedente:

REsp 996.791/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado

em 8.6.2010, DJe 27.4.2011.)

Agravo regimental improvido. 

Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima

indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior

Tribunal de Justiça: "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem

destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell

Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro
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Relator. 

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:008429 ANO:1992

*****  LIA-92    LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

       ART:00011

  

Veja 
(IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - MERAS IRREGULARIDADES)

    STJ - REsp 1089911-PE, REsp 1075882-MG

(IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - ACUMULAÇÃO DE CARGOS)

    STJ - REsp 996791-PR
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